
Salvador, lode Marco de 

OFICIO GAB/SESOL N9  001/2020 

Assunto: Resposta a 32 Coordenadoria - Gerência de Auditária 3D do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia referente a Notiticaço flQ  000148/2020. 

Ao Exmo. Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

No que tange a notificaço supracitada, informo que esta Superintendência tornou ciência do dos 

questionamentos eli levantados, sobretudo no que diz respeito aos itens 6211.1 e 6.2.1.12. Por islo, no 

sentido atendertempestivamente aos ditames da notificaçäo, apresentou as segu 

1. Resposta ao item 6.2.1.1.1 - Atraso no repasse dos recursos pela Setre as Contratadas. 	
I 

Em relaço aos atrasos no pagamento dos contratos de gestho celebrados pela SETRE na area da 

economia solidäria, a Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo tern se esforçado para 

cumprir corn os prazos previstos de pagamento, entretanto, as circunstâncias financeiras relacionads aos 

atrasos so decorrentes de circunstancias alheias a vontade desta Secretaria. Em relaço aos contratos de 

gesto: 13/2018, 15/2018, 15/2018 e 22/2018 cumprem informer que foram contratos emergenciais e 

que quando comparado corn os atrasos anteriores verifica-se urn prazo menor de atraso, ou s eja, a 

Superintendéncia instituiu urn processo de acompanharnento permanents de pagamento dos cor1tratos 

de gestho em que pese a SESOL no ser responsável pelo fiuxo de pagamento. 

Como dito anteriormente e reiterado nesta oportundade, a SESOL nào detém qualquer dcminic do  fato 

sobre o fluxo de regularizaço dos pagamentos pelo Estado. Este problema està atrelado, essencialriente, 

náo disponibilizaço de cotas mensais de concessc no montante necessârio ao regular desernbclsc das 

parcelas dos contratos de gesto. A SESOL/SETRE tern assegurado no orçarnento do Estado o moitante 

financeiro para o pagamento dos contratos de gestho, bern corno participado das deliberaçôes em rlaçao 

ao FUNCEP, principal fonte de pagamento dos contratos de gestc. Portanto, a Sesol, durante o prIodo 

de vigência dos contratos, possui orçamento suficiente pare 0 voLume contratado. 

Em relaçao aos contratos emergenciais, alern do fluxo financeiro do Estado, outros fatores, 

particularizados, referentes a cada Organizaçao Social fcram deterrninantes para o atraso no repasse, 

como o nao atendimento por parts da Organizaço Social 6 Cláusula Citava - Des Condiçöes de 

Pagamento, Parágrafo Sexto curnulada corn a Cláusula Décirna Terceira - Da Prestaço de Conta 
I 
 s -, do 

Contrato de Gestho firmado, a qual impede a transferencia do repasse da parcela sucessiva an trdiestre 

executado, ate a regularizaço documental para fins de aferiço contébil-financeira. 	 I 

Sendo assim, foi indispensável a conciliaço bancária e a necessidade de apresentaco de apor-te 

documental por ocasio da prestaço das contas da Contratada quanto a execuço dos contratos de 

gestho. 	 I 

Após a apresentaço do cenário sob demanda, passamos a discorrer de forma pormenorizada sbbre o 

elenco procedimental (e burocrático) que entorna o processo administrativo e irnprirne segura'nça ao 

deflagrar a ordern de pagamento e empenho de recursos pUblicos pare execuço dos contratos de gl est3o. 

o Pagamento das parcelas dos Contratos de Gestho, assim como outras despesas da Superi 

segue urn fluxo de tramitaço, 
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ApOs pubIicaco do Contrato de Gestho no Diério Oficial do Estado os processos so rernetidos para a 

Diretoria Geral, corn a finalidade de registro, através da Coordenaço de Contrates. Posteriorrnente, os 

processos so remetdos a Assessoria de Planejamento e Gestho (APG) para real izar o cadastramento do 

Instrumento no Fiplan, ernitir o Pedido de Empenho (PED), cabendo a Superintendência sua autorizaço, 

emitir a Note de Empenho eo ForrnuIàrc de Apropriaço de Custo, anexando os documentos ao processo 

e remetendo-o a Superintendência, para assinatura da nota de empenho e ernisso des certidöes do 

credor emitidas/atuaUzadas. Neste momento, a Superintendência faz no Fiplan 0 Registro do Docurnento 

Hábil e o Registro do Passivo per Ccmpetência, irnprirne os documentos e envia 0 processo para a 

Diretoria Financeira (DIFIN) processar a Iiquidaçào e 0 pagamento da parcela. 

Na DIFIN, durante o processo de Iiquidaço, é feita a conferência dos requisitos para pagamento: situaço 
fiscal e trabalhista da organização, inforrnaçdes bancthrias do credor, atesto da realizaço do seMço, 

compatibilidade entre a demanda de pagamento e valor contratado, dentre outros. Constatada a 

regularidade th incluido o Documento de Liquidaco no Fiplan, cabendo a Superintendência a Liberao do 

Pagamento, e ernitida a SoIicitaço de Recurso Financeiro - SRF, encarninhada a Diretoria Executiva do 

Fundo Estadual de Erradicaço e Combate a Pobreza (FUNCEP) para autorizaçäo e liberação dos recursos, 

cujo fluxo dos repasses financeircs so efetuados nos dies 05,15 e 25 de cada mês, 	 I 
Em algumas situaçöes, antes da liberaço, 0 FUNCEP solicita informaçöes adicionais da Superintendéncia 

corno: copies dos contratos, nota técnica simplificada corn resumo da açào; em Se tratando de 2fi plarcela 

th solicitado o relatório de execuço des metas pactuadas pare a lfi parcela, etc. Ao constatar a 

regularidade da execuçào/aderência da aço as diretrizes do Fundo, o recurso é liberado e repassad1p para 

SETRE, possibilitando a DIFIN a reaIizaço da etapa final do processo de pagamento que é a incIuso na 

Nota de Ordem Bancária no Hplan. A depender da instituiço financeira do credor 0 recurso pdde ser 

transferido para a conta em ate 48h. 	 I 

Em resurno, apresentamos assim as rotinas que so cumpridas antes do efetivo pagamento das dMpesas, 

que envolvem desde a ceFebraço 5 setores distintos da SETRE e a Diretoria do FUNCEP. Muitas etapas 
precisarn ser cumpridas e a gestho tern Se esforçado para reduzir o prazo de cada uma delas. 

Ainda, no que tange 20 Contrato de Gesto n.0  16/2018 celebrado coma ARESOL, verif ice-se que aps per 

ter processo de prestação de contas em processo de Iiquidaço na extinta EBDA fica registrada comb 

inadirnplente no sistema de convênios do Estado da Bahia, isto posto, a SETRE precisa de urna 

certido/declaraço atualizada. Per essa razo o prazo e pagamento acaba sendo prejudicado. 

Em relaçc aos contratos de gestho nd, 02 e 03 de 2019, cumpre informer que so cohtratos 

decerrentes do Processo de Seleço Edital n.006/2018, que foram celebrados no inicio do ano de12019  e 

como sabido a movimentaço financeira do Estado depende da abertura do ciclo orçamentário anual; no 

obstante a Secretaria teve troca de Titular isto impöe a necessidade de trocas de informçöes e 

assessoramento técnico. 	 I 

2. Resposta ao item 6.2.11.2 - Atraso no encarninharrento dos relatOrios técnicos trimestrais pelA SESOL 

aos órgos previstos nos Contratos. 	 I 

A SESOL, através da Comisso de Acompanharnento, Monitoramento e Avaliaço, tern 

esforços, desde a vigência dos contratos, para encaminhar os relatOrios técnicos tempestivam 

No que diz respeito aos contratos de gesto vigentes em 2019, dentre os quais os contratos 30172019 e 
002/2019, a SESOL adotou providéncias para as suas aditivaçöes no sentido de considerar a data do 

pagamento da primeira parcela corno terrno inicial da execuço contratual. Inclusive, em rirocesso 

instruido para discutir a possibitidade de aditivaço (Processo SEI re 021.21312019.0003728-67)J a SAEB 

Se manifestou pela possibilidade de considerar a data do repasse da prirneira parcela como !data  de 

vigência. 	 I 

P6giria2de3 	

AIV 

Ref.2385572-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
2M

JI
X

M
T

E
X



Do porno de vista técnico, a Comissãc ccnsiderou inviâvel mensurar a execuço das metas caso tosse 

levada em conta a data de assinatura como sendo data de iniclo da execuço, posto que o atrao no 

repasse das primeiras parceas inviabiHza a execuço dos prirnefros trimestres dos contratos de gsto 

reteridos, visto que restaria muito pouco tempo para a execuço das metas pelas Organizaçöes Sociais. 

No obstante, a fixaço de meta e estabelecida em face de urn periodo de tempo. Por isso, a Comisso de 

Acompanhamento, Monitoramento e Avaliaçäo buscando viabUizar a execução dos primeiros trimstres 

dos contratos, considerou a data de repasse da primeira parcela como data de iniclo da execuço No 

seria razoável a considerago da data de assinatura corno terrno inicial da execuço, pois as entidades so 

iniciaram a execuço das metas estabelecidas a partir do repasse das primeiras parcelas. 

Ademais a Comissão de Acompanhamento, Monitoramento e AvaIiaço precisou deliberar, em raz?o do 

inicio da execuço, sobre os aspectos técnicos que envolviam as execuçöes dos Contratos, posto que era 

necessàrio a garantia de tratamento unitorme e equanirne. Thi motivo tambthm mplicou no atraso do 

encaminhamento dos Relatórios Tthcnicos citados, inclusive perque, sendo Os primeiros a serem 

executados, em tome deles pairavam maior quantidade de situaçöes a serem dirimidas pelos membros da 

Comisso. 

Näo obstante, o prazc de urn mês para a expediço dos RelatOrios técnicos Se mostra invivel, pois, a 

entidade entrega ate o 5 dia ütil do mês, consequentemente, resta menos de urn més para as rnehbrcs 

da Comisso além de verilicarem o desempenho dos resultados alcançados p&a OS, precisarn anáHsar a 

rnovimentaço financeira e as documentos que suportam as transaçöes. Ainda so realizadas frisitas 

icas técn 	aos territórios para constataço da execuço, bern corno constantemente so solicitadas 

explicaçöes as organizaçöes sociais. Após, 0 Relatório Técnico 4 fechado mediante debates e anáPiss dos 

membrcs. 

Assim, ante o exposto, essas sc as razöes que Se apresentam para 0 atraso no encaminhamento dos 

relatórios técnicos referidos na notificaço, isto e, sendo o que Se apresenta para o momento, permanece 

a disposico para o que Se fizer necessário. 

2~ "~"- "2~ 
/ K1-r ~ 

21!ontrbosa de AImeda Filho 

Superintendente de Econcmia Solidária e Cooperativismo 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Larissa Carregosa de Carvalho
GEPRO - Assinado em 10/03/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K2MJIXMTEX


